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LEI Nº 1741, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021.

“Autoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar convênio com a 
Fundação Carmelitana Mário Palmério – UNIFUCAMP, na forma que 

especifica”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar 
convênio com a Fundação Carmelitana Mário Palmério – 
UNIFUCAMP, instituição de caráter técnico-científico e educativo, 
pessoa jurídica de direito privado, sem finalidade lucrativa, inscrita no 
CNPJ sob o nº 02.345.421/0001-80, cujo o propósito é fomentar ações 
de caráter público na área do agronegócio, da agricultura e da 
educação, de forma complementar, com a disponibilização de recursos 
financeiros no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

Art. 2º O repasse financeiro a que se refere o art. 1º, tem por finalidade:
I.  construir o Laboratório de Análises de Leite e Água;
II.  possibilitar a aquisição de equipamentos e materiais 
destinados a análise microbiológica e físico-química do leite e da água;
III.  desenvolver ações destinadas a avaliar a qualidade 
microbiológica e físico-química do leite e da água das propriedades 
rurais da região do Coração do Cerrado;
IV.  fornecer estágio  aos alunos do curso de medicina 
veterinária da UNIFUCAMP;
V.  gerar pesquisas no Centro Universitário Mário Palmério.

Parágrafo único. O Município de Monte Carmelo fixará, em termo de 
convênio, as obrigações a serem assumidas pelas partes, 
especialmente quanto à destinação dos recursos, em conformidade 
com o plano de trabalho previamente aprovado pela Secretaria 
Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente do Município de Monte 
Carmelo.

Art. 3º Para atender as despesas decorrentes desta Lei será aberto 
crédito especial no orçamento municipal.

Art. 4º O convênio vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, por meio de 
termo aditivo.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 09 de novembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1742, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021.

“Autoriza a abertura de crédito especial na forma que especifica e dá 
outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 

via decreto, crédito adicional de natureza especial no orçamento do 
município, no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), 
visando à criação de dotação orçamentária, conforme segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial 
aberto por esta Lei, será utilizada como fonte de recursos a anulação 
parcial e/ou total do orçamento vigente, conforme detalhado abaixo:

Total geral: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

Art. 3º Fica incluso no Programa 4020 - Fortalecimento da 
Economia do Município, no PPA do Município de Monte Carmelo 
para 2018-2021, as ações orçamentárias (Projetos/Atividades) 
citadas no art. 1º desta Lei, conforme determina no art. 3º da Lei nº 
1414, de 13 de dezembro de 2017.

Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2021, Lei Municipal nº 1614, 
de 23 de Junho de 2020, o Projeto/Atividade 2.401 - Apoiar 
Instituições Públicos/Privadas.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 09 de novembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1743, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021.

“Autoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar Termo de 
Cooperação Técnica com a Academia de Vôlei, associação 
privada sem fins lucrativos, visando o desenvolvimento de 

atividades esportivas no Município de Monte Carmelo e dá outras 
providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo 
de Cooperação Técnica com a Academia do Vôlei, associação 
privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
01.240.844/0001-72, visando o desenvolvimento de atividades 
esportivas, o fomento e o incentivo ao voleibol no Município de Monte 
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Carmelo.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, ainda, celebrar termos 
aditivos ao termo de cooperação mencionado no caput deste artigo, 
inclusive para prorrogação do prazo de vigência.

Art. 2º Compete à Academia do Vôlei:
I. assegurar o nível técnico das equipes nas competições;
II. ceder e renovar, de forma gratuita, os uniformes dos atletas 
e da comissão técnica;
III. ceder a equipe principal da academia do vôlei que disputa a 
superliga masculina para eventuais ações da Prefeitura;
IV. arcar com as despesas de federação, tais como filiação, 
mensalidades, anuidades, transferências de atletas e quaisquer outras 
relacionadas ao desempenho de suas atividades;
V. assegurar a transparência na gestão financeira e técnica do 
projeto;
VI. divulgar as ações promovidas por Monte Carmelo, cidade 
acolhedora e incentivadora de projetos sociais.

Art. 3º Compete ao município:
I. Ceder as instalações esportivas, promovendo os serviços 
de limpeza do ambiente;
II. fornecer transporte intramunicipal da equipe de jogadores e 
equipe técnica;
III. indicar as escolas que serão visitadas pelos profissionais da 
Academia do Vôlei para divulgação dos projetos;
IV. disponibilizar internet no ginásio para as necessidades da 
Superliga Masculina;
V. disponibilizar, nos treinos, o acompanhamento de um 
fisioterapeuta;
VI. disponibilizar nos dias de jogos, com uma hora de 
antecedência, uma ambulância com um médico e um enfermeiro;
VII. custear os gastos com hospedagem, alimentação e 
lavanderia para a equipe adulta que disputar a Superliga Masculina.

Art. 4º Para atender as despesas decorrentes desta Lei, será aberto 
crédito especial no orçamento municipal.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 09 de novembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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LEI Nº 1744, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021.

“Autoriza a abertura de crédito especial na forma que especifica e dá 
outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via decreto, crédito adicional de natureza especial no orçamento do 
município, no valor de R$ 227.000,00 (duzentos e vinte e sete mil 
reais), visando à criação de novas dotações orçamentárias, conforme 
segue abaixo:

Total Geral: R$ 227.000,00

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial 
aberto por esta Lei, será utilizada como fonte de recursos a 
anulação parcial e/ou total do orçamento vigente, conforme 
detalhado abaixo:

Total Geral: R$ 227.000,00

Art. 3º Fica autorizada a suplementação, se necessário, até o limite 
de 30% (trinta por cento) do crédito ora aberto e incorporado ao 
orçamento vigente.

Art. 4º Fica incluso no Programa 4075 - Desporto e lazer para 
desenvolver o cidadão, no PPA do Município de Monte Carmelo para 
2018-2021, as ações orçamentárias (Projetos/Atividades) citadas no 
art. 1º desta Lei, conforme determina no art. 3º da Lei n.º 1414, de 13 
de dezembro de 2017.

Art. 5º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2021, Lei Municipal nº 1614, 
de 23 de Junho de 2020, o Projeto/Atividade 2.470 - Manutenção 
Incentivo Desenvolvimento de Esportes no Município de Monte 
Carmelo.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 09 de novembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 11.573, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021.

“Designa os membros da comissão de instrução dos 
procedimentos administrativos para aplicação de sanções 

administrativas aos fornecedores”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo do Estado de Minas Gerais, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70, VI e art. 
86, II “d”, da Lei Orgânica do Município, e, 

CONSIDERANDO a necessidade de apuração de infrações 
cometidas por licitantes e contratados; 

CONSIDERANDO as implicações decorrentes dos princípios da 
moralidade pública, prevenção, precaução e indisponibilidade do 
interesse público;

CONSIDERANDO que foi expedido o Decreto Municipal nº 2367, de 
04 de fevereiro de 2021, que “estabelece normas regulamentares 
sobre o procedimento administrativo de apuração de infrações 
administrativas cometidas por licitantes e contratados pelo 
Município de Monte Carmelo, sobre a aplicação de penalidades, e 
institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar 
com a Administração Pública Municipal – CADFILC”;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os membros da comissão de instrução dos 
procedimentos administrativos para aplicação de sanções 
administrativas aos fornecedores, nos termos do art. 35, incisos I e II, 
do Decreto Municipal nº 2367, de 04 de fevereiro de 2021.
Parágrafo único. A comissão a que se refere o caput será composta 
por:

I - Jéssica Marcelly de Oliveira Santos Zampiroli, que a presidirá, e 
Daniel Sant Clair Barbosa Portes, presidente suplente.
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II - Bruna Aparecida Fernandes da Silva e o suplente João Carlos 
Miranda;
III - Fideles Fernandes Silva e a suplente Luciana Ramos.

Art. 2º Revoga-se a Portaria nº 10.933, de 08 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 09 de novembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.574, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.

“Designa os membros da Comissão Municipal de Regularização 
Fundiária do Conjunto Habitacional Jardim União Carmelitana, na 

forma que especifica” 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o Decreto 2471, de 09 de novembro de 2021, que 
institui a Comissão Municipal para regularização fundiária do núcleo 
urbano identificado como Conjunto Habitacional Jardim União 
Carmelitana, localizado neste Município de Monte Carmelo/MG; 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os membros da Comissão Municipal para 
regularização fundiária do núcleo urbano identificado como Conjunto 
Habitacional Jardim União Carmelitana conforme abaixo 
discriminados:

I. Bolimar Luciano de Oliveira – Presidente da Comissão;
II. Gilleardy Gadiel Rodrigues Fernandes;
III. Karoliny Aparecida Moreira Machado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 10 de novembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE MONTE 
CARMELO, Extrato do sétimo Termo De Apostilamento da Ata De 
Registro De Preços, Pregão SRP nº 007/2021, Processo nº 
008/2021. Objeto: Refere-se ao Registro de Preços Destinado a 
Futura e Eventual Aquisição de Combustíveis (gasolina, etanol, óleo 
diesel e óleos lubrificantes), destinados a manutenção da frota do 
Departamento Municipal de Agua e Esgoto de Monte Carmelo, neste 
ato representado pelo Ordenador de Despesas, com base no 
artigo 65, § 8º da Lei 8.666/93, determina o apostilamento da Ata de 
Registro de Preços, concedendo o reequilíbrio conforme 
apresentação de notas fiscais. Empresa Contratada: Posto Uai 
Ltda, CNPJ: 18.593.087/0001-13.

Monte Carmelo-MG, 10 de novembro de 2021. Ricardo de Castro 
Silva, Diretor Geral.
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